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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de 21 de maio de 19 8 5	 ACORDÃO N° 1Q1--75..883

Recurso n° - 44.996 - IRF - ANOS DE 1981 e 1982

Recorrente - RIBEIRO, CORDEIRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELÉM - (PA).

IR-FONTE: LEI APLICÁVEL AO LANÇAMENTO:
- O lançamento rege-se pela lei vigen
te na data da ocorrência do fato ger -a-
dor, ainda que posteriormente modifi-1
cada ou revogada. Somente se pode dar
efeito retroperante à legislação que
posteriormente à ocorrência do fato
gerador da obrigação institua novos
criterios de apuração ou processos de
fiscalização ou ampliando os poderes
de investigação das autoridades admi
nistrativas, e não aquela que insti-
tua novos cri-terias de incidência.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RIBEIRO, CORDEIRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, nos tarmos do relateirio e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado

-- Sala das .e:.ses (DF), em 21 de maio de 1985

iiiAMADOR elY-4 
,
Le FE-k , NDEZ	 - è' SIDENTE

F' Á NCISCe DE ASSIS RANDA	 RELATOR

r
VISTO EM	 ,ÁGJOWNHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE: 23	 19	 DA NACIONAL
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros:v.v



SYLVIO RODRIGUES,
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES,
AGOSTINHO SERRANO FILHO,
ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO,
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e
RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9: 44.996

ACORDÃON9: 101-75.883

RECORRENTE: RIBEIRO, CORDEIRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A.

RELATÓRIO 

Em tempestivo apelo dirigido a este Colegiado, 	 RI_
BEIRO, CORDEIRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A., pessoa jurídica de direi

to privado estabelecida em Belém - PA., postula a reforma da deci-

são de 19 grau que julgou procedente a ação fiscal consubstanciada

no Auto de Infração de fls. 1, lavrado em 12.06.84, onde é	 exigi-

do o recolhimento do crédito tributário de Cr$ 16.693.396.

Versam os autos sobre imposto de fonte incidente

sobre lucro considerado automaticamente distribuído aos acionistas,

sendo decorrentes do processo instaurado contra a mesma Empresa on-

de foram apuradas diversas irregularidades que contribuiram para a

redução indevida do lucro líquido dos exercícios de 1982 e 1983,

anos-base de 1981 e 1982, consistentes em "receitas não operacio-

nais não contabilizadas, superavallação de custos de mercadorias re_
vendidas e despesas indedutíveis." A exigência de fonte foi formu-

lada com base no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065, de 26.10.83, com-

binado com o disposto na Instrução Normativa SRF - n9 052, de 08

de maio de 1984.

Embora tenha a autuada concordado com a autuação e-

xarada no processo principal, expressou sua discordância com a exi-

gência formulada por reflexo, por entender que não ficou caracteri-

zada a distribuição de lucros aos acionistas da Empresa.

A informação fiscal de fls. 13114, entendee pela

j
í;3°DMF - DF/19 C-C - cgraf - 1600/75
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interpretação literal do art. 89 do Dec. lei n9 2.065/83, sujeita-se

á tributação na fonte não somente as "omissOes de receitas", como

também qualquer outro procedimento que implique na redução do lucro

líquido apurado pela pessoa jurídica. Assim, as diferenças levanta--

das no Auto de Infração lavrado contra a pessoa jurídica, enseja a

tributação reflexa na fonte. Todavia, por questão de justiça regis-

tra que apôs a lavratura do Auto de Infração teve conhecimento que o

entendimento reinante na Secretaria da Receita Federal, embora in-

formal, é de que o dispositivo legal (art. 89 do Dec. lei n9 2.065/

/83) não se aplica a situaçOes em que, embora haja redução no lucro

liquido, o procedimento não implica em distribuição de valores aos

sócios, constando essa interpretação da "memOria de reunião CST/DOC

DE 01.11.83, a qual versou sobre os problemas suscitados com rela-

ção ao Dec. lei 2.065183. Considerando que as diferenças que enseja-

ram a tributação reflexa do IR Fonte realmente não representaram algu

ma distribuição de lucros aos acionistas da empresa e à vista do en-

tendimento acima descrito, com o qual está de pleno acordo, propôs o

Informante seja acatado o pleito da Impugnante para tornar sem efei-

to o Auto de Infração de fls. 1, referente ao Imposto de Renda na

Fonte, no qual foi apurado o crédito tributário no valor de Cr$....

16.993.396.

Pela decisão de fls. 22/24, a autoridade monocráti-

ca julgadora, manteve a exigência do Auto, por isso que o contribuin_
te acatou a tributação imposta no processo principal, pagando o tri-

buto conforme Darf's anexados. Reporta-se à jurisprudência deste Co-

legiado, segundo a qual:

"O decidido no Processo da Pessoa Jurídica quanto
à matéria que, por sua natureza ou decorrência de
lei, acarrete reflexo na tributação das Pessoas
Físicas ou na Fonte, faz coisa julgada nos proces-
sos decorrentes".

Aduz que, não tendo sido instaurado a fase litigio-

sa através da Impugnação aos Autos principais, conforme preceitua o

art. 14 do Dec. n9 70.235/72, o A o de Infração reflexo não pode ter

tratamento diferente do principa

7
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No apelo tempestivamente interposto, a interessa-

da da ênfase ã informação fiscal que concluiu pelo acolhimento da Im_
pugnação. Procura a Recorrente amparo no P.N. - CST n9 20, de 20 de

setembro de 1984, segundo o qual "somente se aplica as disposiçOesdo

art. 89 do Dec. lei n9 2.065/83 a situaçOes em que a redução do	 lu_
cro líquido possa ensejar efetivamente distribuição de valores aos

sOcios, acionistas ou titular de empresa individual, como exemplifi-
cativamente na omissão de receita proveniente de: saldo credor 	 de

caixa; passivo fictício; suprimento fictício de caixa; omissão 	 de

/—X\i
vendas; notas frias; notas calçadas, custos ou despesas 	 ' existen-

tes. Conclui pedindo a insubsistência do Auto de Infraçã

É o relatório.	 72

,
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A decisão recorrida aplicou na integra a disposição

contida no art. 89 do Dec. lei n9 2.065/83, mantendo a exigência do

Imposto de Fonte por ocorrida distribuição de lucros aos acionistas,

face a diferença verificada na determinação dos resultados da pessoa

jurídica, por omissão de receitas ou por qualquer outro procedimento

que implique redução do lucro líquido do exercício.

Como no processo principal a exigência não foi con-

testada, o que foi nele decidido, segundo o julgador singular, faz

coisa julgada no processo decorrente.

Releva notar que o fato imponível que causou refle

	

_	 .

xo na fonte, ocorreu nos anos-base de 1981 e 1982, exercício de 1982

e 1983. Nesse passo, e de se perquirir se no Auto de Infração refe-

renteao Imposto de Fonte, lavrado em 12.06.84, poderia a autorida-

de fiscal amparar-se no art. 89 do Dec. lei n9 2.065, de 26 de outu_
bro de 1983, dando-lhe efeito retroperante.

Na forma prevista no art. 144 do C.T.N., "o lança-- .

mento reporta-se a data da ocorrência do fato gerador da obrigação

e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modifica-

da ou revogada".

De fato aplicou-se ã espécie dos autos, retroativa-

mente, a legislação que posteriormente à ocorrência do fato gerador

da obrigação tributaria, veio reconhecer uma situação incidencial an_
teriormente não prevista, qual seja considerar como automaticamente

distribuída aos sócios ou acionistas, sujeitando-se ao imposto 	 de

fonte ã allquota de 25%, semprejuízo da incidência do imposto de ren ._

da da Pessoa Jurídica, a diferença verificada na determinação dos re_
sultados da Empresa, por omissão de receitas ou por qualquer outro

procedimento que implique redução no lucro líquido do exercício.

Somente no caso em que a legislação posterior -. _j2,

_
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corrência do fato gerador da obrigação institua novos critérios de

apuração ou processos de fiscalização, ampliados os poderes de inves

tigação das autoridades administrativas, ou outorgando ao crédito

maiores garantias ou privilégios, exceto neste último caso, para e-

feito de atribuir responsabilidade tributaria a terceiro, a lei per-

mite aplicar ao lançamento essa legislação posterior: (§, 19 do art.

144 do C.T.N.)•

Não assiste razão ao julgador singular quando diz

que "não pode a tributação reflexa ser impugnada por não ter havido

impugnação da tributação principal". Tal ocorre somente em relação

ao mérito, por isso que, o entedimento jurisprudencial cristalizou-

-se no sentido de que "a decisão de mérito proferida no processo ma-

triz, constitui prejulgado em relação à matéria formalizada por re-

flexo". Aí não se inclui a questão suscitada que não e de márito,por
versar sobre a aplicação ao lançamento, de lei que posteriormente ã

ocorrência do fato imponível veio criar situação incidencial ante-

riormente não prevista.

Na esteira dessas consideraçaes, voto pelo provi-

mento do recurso, sem prejuízo de, em nova ação fiscal, se faça a apu_
ração de acordo com os dispositivos regulamentares aplicáveis à... espe_
cie e vi ntes à época da ocorrência do fato gerador da obrigação tri

butária. *
rN I rt A AA,A,A iLni,,,,,,------1—,	 %,,, ys ,,

/(	 FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RàAT„-P-:
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